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INDICA AO EXECUTIVO MUNICIPAL A
NECESSIDADE DO REAJUSTE SALARIAL
DOS ENFERMEIROS, TÉCNICOS DE
ENFERMAGEM DO PROGRAMA SAÚDE
DA FAMÍLIA, AGENTES COMUNITÁRIOS
DE SAÚDE E DE COMBATE A ENDEMIAS
NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS.




Os vereadores MARCELO CHITÃO e MAURO PERALTA, infra-assinados, satisfeitas as
formalidades regimentais, ouvido o Plenário, INDICAM ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal a
necessidade de reajuste salarial dos enfermeiros, técnicos de enfermagem do Programa Saúde
da Família, agentes comunitários de saúde e de combate a endemias no Município de
Petrópolis.

 JUSTIFICATIVA



Essa medida visa atender com o reajuste aos vencimentos dos servidores da Saúde.

Neste sentido, extrai-se, consoante leitura do artigo 37, da Constituição da República
Federativa do Brasil:

"Art. 37. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e também, ao seguinte:

(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do artigo 39
somente poderão ser fixados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso,
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”.

Destarte, sabe-se que a iniciativa para revisão anual é de competência de cada Poder, nos
termos do dispositivo supracitado. Assim, a revisão geral anual da remuneração dos
servidores, poderá ser realizada por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo.

Impende destacar, por oportuno, prejulgado acerca da matéria a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de Santa Catarina, n.° 2473/2011, Relator: Wilson Rogério Wan-Dall, publicada do
Diário Oficial do dia 02.09.2011, “in verbis”:

(...)

Data do documento: 02/08/2021 - 14:53:59 Data do Processo: 03/08/2021 - 10:06:5
Processo: 7098/202



5. A lei que concede a revisão geral anual também pode conceder reajuste ou aumento
suplementar aos servidores, mas é recomendável que os dois índices estejam explicitados de
forma clara na lei para evitar futuras discussões acerca da reposição das perdas da inflação.
Deve-se evitar o desvirtuamento dos institutos da "revisão geral anual" e do "reajuste ou
aumento", o que pode ocorrer quando se utiliza deste último para recomposição da
remuneração do servidor em razão da desvalorização da moeda”.                                               
                            

Outrossim, não destoa a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

(...) Ademais, a autonomia administrativa de cada Poder impõe que cada um disponha sobre os
valores que entender cabíveis ao seu pessoal, desde que situado dentro da legalidade e da
sua realidade orçamentária (TRF3 SEGUNDA TURMA DJF3 CJ2 DATA:12/03/2009 PÁGINA:
232AI 200803000035497 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 325101 DESEMBARGADORA
FEDERAL CECILIA MELLO).

Assim sendo, todas as parcelas pagas aos servidores, dependem de lei específica, em
observância ao princípio da legalidade, ao qual se acha adstrita a Administração.

Diante do exposto, solicitamos a respectiva apreciação, na certeza de que após o trâmite
regular, será ao final deliberado e aprovado na forma regimental.



Sala das Sessões, 03 de Agosto de 2021

   

MARCELO CHITÃO

Vereador DR. MAURO PERALTA


Vereador
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